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l» DE ABRIL DE 1977.

ATRAVÉS DE CADEIA DE RADIO B
TELEVISÃO, ANUNCIANDO O RECESSO
DO CONGRESSO NACIONAL.

Venho esta noite à televisão para dar conhe-
cimento aos brasileiros de medida relevante que
adotei, hoje pela manhã, após ouvir o Conselho de
Segurança Nacional.

Ela é uma decorrência dos problemas que se
suscitaram nestes últimos dias, com relação à reforma
do Poder Judiciário. Esta reforma, de interesse de
toda a Nação, constitui fator importante para o nosso
desenvolvimento.

Já no início do meu Governo, em visita que fiz
ao Supremo Tribunal Federal, no mês de abril de
1974, em conversa informal com os Senhores Minis-
tros, o tema foi abordado. Reconheceu-se que a
Justiça brasileira estava defasada em relação ao
desenvolvimento econômico e social que o País havia
atingido: era lenta, representava deficiências muito
grandes, que permitiam delongas no julgamento dos
processos. O povo sem justiça não é livre, nem pode
ser democrata.

Combinou-se, então, que trabalhariam juntos o
Supremo Tribunal Federal, como cúpula do Poder
Judiciário, e o Poder Executivo. Desde logo o Poder
Judiciário, através do Supremo Tribunal Federal,
prontificou-se a fazer um diagnóstico da Justiça no
País. Este diagnóstico levou mais de ano para
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ser realizado. A Comissão do Supremo Tribunal
Federal, que dele se incumbiu, ouviu os diferentes
órgãos interessados; ouviu exaustivamente os Tribu-
nais da Justiça Federal, da Justiça Estadual, ouviu
juizes, órgãos de classes, advogados e procuradores,
em suma, esgotou a matéria ouvindo a todos e o seu
resultado foi urn conjunto de documentos, que
compreende 94 volumes, que foram depois conden-
sados num relatório que mereceu a aprovação de
todos os Ministros do Supremo Tribunal Federal.

Com base nesse diagnóstico e em algumas
medidas que, sem serem de caráter definitivo, eram
consideradas relevantes, o Governo, através do
Procurador-Geral da República e com assistência do
Supremo Tribunal Federal, representado por um de
seus Ministros, elaborou a documentação inicial
necessária à reforma.

Reconheceu-se, desde logo, que a reforma não
poderia ser instantânea, não poderia ser implantada
de uma só vez. Ela se prolongaria através do tempo
e comportaria medidas em diferentes escalões.

Verificou-se a necessidade inicial de fazer-se
uma emenda à Constituição Federal, consubstanciada
em vários artigos, que alterasse a estrutura e por vezes
até a competência e outras normas relativas ao Poder
Judiciário que estão estabelecidas na Carta Magna.

Esta emenda foi feita num anteprojeto elaborado
de acordo com o diagnóstico e as conclusões do
Supremo Tribunal Federal. Não teve caráter parti-
dário: o Poder Executivo nem mesmo procurou
alterar aquilo que o Poder Judiciário imaginara.
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Por fim, em novembro de 1976, a Emenda foi
enviada ao Congresso Nacional. Imaginávamos que,
dado o interesse nacional pela reforma da Justiça
e seu caráter apartidário, teríamos o apoio unânime
do Poder Legislativo e dos membros tanto do Partido
do Governo como do Partido da Oposição.

Agora, em março deste ano, verificamos que o
Partido da Oposição apresentava reivindicações que
nada tinham que ver com a reforma em si e nem
tinham sido objeto do diagnóstico feito pelo Supremo
Tribunal Federal. Assim mesmo, procurou-se nego-
ciar com a Oposição, transigindo em determinados
pontos, a fim de ver se chegaríamos a um resultado
conciliatório, que não privasse o nosso povo de uma
melhor Justiça.

Infelizmente, não se conseguiu resultado algum,
porque a Oposição resolveu fechar a questão, impe-
dindo que os seus representantes no Senado e na
Câmara votassem a favor da reforma. Adotaram um
procedimento que não se coadunava com o espírito
democrático que vivem invocando. Falam em demo-
cracia plena, e não permitiram que os legisladores
de seu partido votassem ou opinassem com relação à
reforma. Todos foram obrigados, sob pena de perda
de mandato, a votarem contra.

O Partido do Governo, a ARENA, teve uma
atuação diferente e de franco apoio à reforma.
A questão não foi fechada; ficou aberta e todos
votaram a favor, exceto apenas um deputado, o que
comprova a liberdade com que a ARENA agiu em
relação a seus representantes no Congresso.
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Além disso, a ARENA caracterizou-se por uma
presença maciça, com o comparecimento de pratica-
mente todos os seus representantes. Faltou apenas
um deputado, que teve razões particulares para não
comparecer à sessão de votação.

Portanto, hoje, no quadro do Poder Legislativo,
nós não temos possibilidade de fazer a reforma da
Justiça. As lideranças da ARENA, os presidentes das
Casas do Congresso, os outros homens influentes do
Partido, todos se empenharam e procuraram fórmulas
que pudessem levar a uma conciliação e demover o
Partido da Oposição de sua atitude intransigente.

Este Partido, em si, é uma minoria. A grande
maioria votou pela reforma, mas a minoria prevaleceu.
Prevaleceu, em primeiro lugar, dentro do Partido,
transformando-se quase que numa verdadeira dita-
dura, como prevaleceu, depois, no próprio Congresso,
porque a Constituição atual, ao contrário da anterior,
exige que a reforma seja feita oom um quorum
de 2/3.

Este é o quadro com que nos deparamos.
Existem outros problemas políticos que exigem provi-
dências para uma melhor institucionalização da vida
política do País. Tenho falado, inúmeras vezes, que
queremos a democracia melhor, que queremos o
desenvolvimento integrado, econômico, social e polí-
tico, mas devemos caminhar seguramente, devagar e
com passos firmes, para procurar instituições que
correspondam à nossa vida social, à índole do nosso
povo, às características físicas do nosso território,
às nossas tradições, e não instituições copiadas da
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Carta Magna de qualquer outro país que se diga
democrático.

Pois bem, nesse caminhar lento e seguro, nós
agora encontramos esse tropeço.

Se em matéria como essa, que não é partidária
nem propriamente política, o Partido da Oposição
teve tal procedimento, torna-se lógico esperar que o
repita em outras questões. Refiro-me aos assuntos
das conversações realizadas pelo Presidente do
Senado, devidamente autorizado para procurar uma
fórmula de acomodação que visasse, antes de mais
nada, ao interesse do Brasil e não ao de indivíduos
ou de grupos.

É claro, agora, que não será possível chegar-se
a uma solução que atenda aos anseios nacionais, com
esta forma de oposição, com questões fechadas e
antidemocráticas.

Só me resta saber o que se deve fazer. A votação
que houve no Congresso não foi uma derrota do
Governo: o verdadeiro derrotado foi o povo brasi-
leiro, que precisa de justiça e que da forma como
as coisas iam não iria ter essa justiça.

Como principal responsável pela Nação, pelos
seus destinos, eu me pergunto o que devo fazer:
devo conformar-me com a atitude dessa ditadura
minoritária? Devo procurar soluções para o problema
de outra forma que não seja através do Congresso?
Devo desistir da reforma e só tentá-la daqui a
alguns anos? Acho que o problema precisa ter solução
e que essa solução não pode demorar. Temos que
andar, e andar depressa, porque já estamos atrasados.
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Tendo em vista o problema da reforma da
Justiça e o de outras reformas que se impõem, de
natureza política, indispensáveis para que o País
continue a ter tranqüilidade e não tenha crises, cada
ano, ou de dois em dois anos, resolvi, ouvido o
Conselho de Segurança Nacional, usar dos meios
legais de que disponho.

A Constituição Federal no seu artigo 182 reco-
nhece a validade do Ato Institucional n9 5, Ato que
desde o início do Governo declarei que não aboliria
sumariamente, mas que, pelo contrário, eu o manteria,
para usá-lo toda vez que fosse necessário. Usá-lo
com critério, com moderação, sem paixão e sempre
voltado para o interesse do Brasil. Agora é a opor-
tunidade de se usar este Ato. De acordo com suas
disposições, o Poder Executivo pode colocar o
Congresso Nacional em recesso e dessa forma adqui-
rir poderes legislativos. E foi o que eu fiz.

Por Ato Complementar de hoje, o Congresso
Nacional foi posto em recesso e o Presidente da
República, vale dizer, o Poder Executivo, passou a
ter poderes legislativos. Eu usarei esses poderes.
muito transitoriamente, não só para fazer a reforma
do Poder Judiciário, como também, dentro dos
limites necessários para as demais reformas de
natureza política, que considero indispensáveis ao
bem-estar, à tranqüilidade e à própria institucionali-
zação política do nosso País.

Acho que devo dar ao povo brasileiro estas
explicações e justificativas do meu ato, e mostrar-lhe,
com minha presença na televisão, as preocupações
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que tenho, e a convicção plena das responsabilidades
que pesam sobre mim.

Disse e repeti há poucos dias que não tenho
compromissos pessoais com ninguém, que os meus
compromissos são com o povo, são com a Nação
brasileira, pela qual durante o meu Governo sou o
principal responsável.

Confio que o meu Partido, a ARENA, apoie
integralmente essa medida que não visa a punir os
Congressistas, mas que se tornou indispensável para
dar ao País aquilo de que ele precisa. À ARENA
representa a maioria do povo brasileiro de forma
quase esmagadora, como se demonstrou nas eleições
municipais de 15 de novembro.

Espero que o povo me apoie e me compreenda
e saiba que essas medidas — de caráter excepcional,
mas inteiramente legais •— são feitas e adotadas no
interesse geral da Nação brasileira.




